
CONCORRÊNCIA N° 001/2024 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI N° 14.133/2021, DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006, DA LEI N° 11.488/2007, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL. 

Ø 	
Data da sessão: 11/06/2024 
Horário: 09:00h 
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br  
Critério de Julgamento: técnica e preço. 
Modo de disputa: fechado. 
Impugnações e Esclarecimentos até às 17:00horas do dia 05/06/2024. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL COM ENSINO, TREINAMENTO DE 
CORPO TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE CONTINGÊNCIAS 
PASSÍVEIS DE REDUÇÃO E DE DIAGNÓSTICO DE CONTRIBUIÇÕES NOS TEMAS DE 
DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E REPASSES 
CONSTITUCIONAIS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de técnica e preço, observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: Secretaria de Administração 
Dotação: 1301.04.122.0037.2.087 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte: 1.500.0000.00 

3. DO CREDEN 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS qe 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA CONCORRÊNCIA, em sua FORM 
ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio wK'w.portaldeco!npraspub/ieas.com.br  
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

Ø 	
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEl, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e no artigo 4° da Lei n° 14.133/202 1. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

0 	4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9° e 14 da Lei n° 14.133/202 1; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/201 4-TCU-Plenário). 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei n° 
14.133/2021. 

4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta  
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.2 07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedabrança.ce.gov.. 
R. José Joaquim de Sousa, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70,  XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei n°8.213/1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 
lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA 	 OS, HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta técnica com a descrição do objeto ofertado e de preços, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta técnica e de preço, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitaçã 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123/2006 
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
• disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento da fase de 

análise das propostas técnicas e de preço. 

6. DO PREENCHIMENTO 

6.1. O licitante enviará sua proposta técnica mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6.1.1. Especificação do objeto e documentos técnicos anexos, conforme descrição detalhada no Projeto Básico; 

6.1.2. Outros 

6.2. 	O licitante enviará sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: ***. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

• 6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

7. DA ABERTURA E JULGJ 	 DE PREÇO. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 

7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou\pã 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei n° 14.1 33/2O2 
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7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes. 

7.4. Iniciada a sessão será analisada a proposta técnica dos licitantes, conforme os critérios de julgamento e 
avaliação descritos no Edital. 

7.5. A seguinte pontuação será atribuída aos seguintes quesitos técnicos: 

A- TEMPO DE EXISTÊNCIA DA INSTITUIÇÃO 

ITEM COMPROVAÇÃO TEMPORARIEDADE PONTUAÇÃO 

Registro do CNPJ na Receita 
Federal Brasileira 

Até 5anos 10 

Acima de 5 e até 10 
anos 30 

Acima de 10 e até 20 
anos 

60 

Acima de 2øeaté 30 
anos 100 

Acima de3øanos 150 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 150 PONTOS 

B - EXPERIÊNCIA POR CONTRATO FIRMADO COM A INSTITUIÇÃO NA ATIVIDADE 
RESTRITA AO OBJETO DA LICITACÃO 

ITEM COMPROVAÇÃO 

NÚMERO DE 
CONTRATOS 

REALIZADOS OU 
VIGENTES 

PONTUAÇÃO 

Contrato de prestação de serviços de 
desenvolvimento 	institucional 	com 
ensino e treinamento de corpo técnico 

de 	
profissionais 	da 	administração, 

análise de contingências passíveis de 
redução 	e 	de 	diagnóstico 	de 
contribuições nos temas de despesas de 
pessoal e encargos 

Até 5 Contratos 30 

Acima de 5 e até 10 
Contratos 75 

Acima de 10 
Contratos 150 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 150 PONTOS 
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C - EXPERIÊNCIA POR ATESTADO DE CONCLUSÃO DA INSTITUIÇÃO NA 
ATIVIDADE RESTRITA AO OBJETO DA LICITAÇÃO 

ITEM COMPROVAÇÃO 
NÚMERO DE 
ATESTADOS 

PONTUAÇÃO 

Atestados de bom desempenho em 
nome da 	licitante, 	fornecidos por 
órgãos 	da 	Administração 	Pública 
Federal, 	Estadual 	ou 	Municipal, 
Direta ou Indireta, de que presta ou 
prestou 	serviços 	cujos 	objetos 
contemplem incremento de receitas e 
o 	treinamento 	de 	servidores, 	tais 
como recuperação de créditos, que 
sejam diretamente relacionados ao 
objeto 	a 	ser 	desenvolvido 	nesta 
prestação de serviços 

Até 5 atestados 30 

Acima de 5 e até 
10 atestados 

75 

Acima de 10 
atestados 

150 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 150 NTOS 

NE - AVALIAÇÃO DA EQUIPE DE TRABALHO 

1. Para o desenvolvimento dos trabalhos é requerido que a licitante disponha de equipe necessária para atender ao 
objeto deste edital. 

2. Todos os profissionais (Equipe de Coordenação, Equipe Técnica, Equipe de Apoio Técnico e Logística e Equipe 
de Instrutores) deverão apresentar TERMO DE COMPROMISSO DE PARTIC1PAÇAO COM A LICITANTE, 
declarando que participarão, a serviço da licitante/proponente, dos serviços objeto desta licitação. 

0 	3. Tal equipe deverá ser composta no mínimo dos profissionais com os seguintes perfis: 

1 - Equipe de Coordenação 

Coordenador Geral: Profissional de nível superior com atribuições inerentes às atividades do 
objeto deste Edital e reconhecida por ATESTADO fornecido por pessoal jurídica de direito público ou 
privado, comprovando experiência na Coordenação Geral e Executiva ou Gerenciamento de Projetos em 
Desenvolvimento Institucional; 

Coordenador Pedagógico: Profissional de nível superior com atribuições inerentes às atividades 
do objeto deste Edital e reconhecida por ATESTADO fornecido por pessoal jurídica de direito público ou 
privado, comprovando experiência na Coordenação Pedagógico e ou Gerenciamento de Projetos 
Pedagógico; 

Coordenador de Logística: Profissional de nível superior com atribuições inerentes às atividades 
do objeto deste Edital e reconhecida por ATESTADO fornecido por pessoal jurídica de direito público \u 
privado, comprovando experiência na Coordenação Logística e ou Gerenciamento de Projetos e 
Desenvolvimento Institucional ou Logística; 
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; 

II - Equipe Técnica 

Administrador; 
Economista; 
Advogado; 
Contador. 

4. Na Equipe de Técnicos contida no Quadro "E", abaixo, a licitante deverá obrigatoriamente apresentar em seu 
quadro os Profissionais: ADMINISTRADOR e CONTADOR, sob pena de eliminação ou desclassificação do 
processo. 

ON 	II- CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

D - EOUIPE DE COORDENACÃO 

EQUIPE DE COORDENAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO PONTUAÇÃO POR ITEM 

D. 1 -Coordenador Geral 100 

D.2 - Coordenador Pedagógico 75 

D.3 - Coordenador de Logística 75 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 250 PONTOS 

E - EOUIPE DE TÉCNICOS 

EQUIPE DE TÉCNICOS 

IDENTIFICAÇÃO PONTUAÇÃO POR ITEM 

E.] -Administrador 75 

E.2—Economista 75 

E.3—Advogado 75 

E.4 - Contador 75 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 300 PONTOS 

7.6. A nota final corresponderá à soma aritmética dos pontos obtidos acima, como segue, P = P1 + P2 + P3 + P4. 

7.7. A nota 2 corresponde a soma aritmética das notas por desempenho do licitante em contratações anteriores 
aferidas nos documentos comprobatórios de que trata o §30  do art. 88 da Lei n 14.133/2021. 

7.8. A nota técnica corresponderá à média aritmética das notas 1 e 2. 

7.9. Após a divulgação, em sessão pública, do resultado do julgamento das propostas técnicas, serão analisadas as 
propostas de preço dos licitantes. Em seguida, serão examinados os documentos de habilitação do licitante 
classificado em primeiro lugar, com a maior pontuação técnica. 

7.10. A nota de preço de cada licitante será calculada pela seguinte fórmula: P = P1 + P2 + P3 + P 
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7.11. A nota final será calculada através do somatório das notas de proposta técnica e da proposta de preço, sendo 
a nota da proposta técnica com peso de 30% (trinta por cento) e a nota da proposta de preço com peso de 70% 
(setenta por cento), totalizando um percentual de 100% (cem por cento). 

7.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.13. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 
ordem: 

7.13.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

7.13.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

7.13.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

7.14. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

7.14.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.14.2. empresas brasileiras; 

0 	7.14.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.14.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/2009. 

7.15. O Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste Edital. 

7.15.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.16. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA A(EITABILIDADI 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em prime*ro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrataç 
neste Edital e em seus anexos. 
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8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 

0 	8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
110 mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 

8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
• contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico. 

8.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. 	Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

8.11. 	O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. 	Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8.11.2. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DARABILITAÇÃO. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRJMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP (www.portaldatransparenciagov.br/);  

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj .j us.hr/improbidadeadm/consultarrequeridophp). 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
https:i/contas.tcu.gov  .br/ords/fp= 1660:3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fictQ, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida parJ 
aceitação da proposta subsequente. 
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

0 	comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 
fins de habilitação: 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portalçipempççjjedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: kto 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sec 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

0 	9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIL-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/1943; 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conj unta j unto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesiq 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 	 '1 
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9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física (alínea "e" do inciso II do art. 50  da IN Seges/ME n° 11 6, de 2021) ou de 
sociedade simples; 

9.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 
da Lei n° 14.133, de 2021); 

9.10.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas: 

1 - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) — (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ± (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) — (Passivo Circulante). 

10.1.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

10.1.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

• habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (1° do art. 65 da 
Lei n° 14.133, de 2021). 

10.1.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos (6° do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.1.7. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da microempresa 
ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, 
conforme dispõe o art. 30  do Decreto n° 8.538, de 2015. 

10.1.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.11. 1. Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do objeto da contrataço 
deste Pregão, a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA da empresa proponente deverá ser comprovada mediant 
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9.11.2. Apresentação de Registro no Conselho Regional de Administração - CRA, órgão fiscalizador do 
exercício profissional das atividades descritas no Termo de Referência anexo. 
9.12.3. ATESTADO de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que o(a) licitante tenha executado ou esteja executando serviços de natureza e espécie 
condizentes com o objeto deste Termo de Referência. 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Presidente poderá promover diligência 
junto à emitente, a fim de comprovar a veracidade do ATESTADO de Capacidade Técnica em 
questão, e: 

1. 	Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

II. 	Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria Geral do MUNICÍPIO para que seja aberto processo administrativo, e 
comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação 
vigente 

9.12.4. ATESTADO(s) expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado em nome da 
empresa, comprovando a execução de atividades com as mesmas características, quantidades e prazos, 
pertinentes e compatíveis com o objeto do Edital. 

9.12.5. Para fins de avaliação das certidões ou ATESTADOS, será entendido como serviço similar ao 
objeto deste edital e seu Termo de Referência, visando a contratação, compatível e pertinentes em 
características e quantidades e prazos, aqueles nos quais conste realização de serviços de treinamentos, 
capacitações, formações profissionais, e ainda, considerando como parcela de maior relevância os estudos 
sobre despesas de pessoal e encargos. 

• 9.12.5.1. A proponente deverá apresentar no seu corpo técnico para o pleno e satisfatório 
desenvolvimento desse produto, os seguintes profissionais com qualificação igual ou superior a: 
9.12.5.2. 01 (um) profissional graduado Administrador registrado no Conselho Regional de 
Administração - CREA como Responsável Técnico; 
9.12.5.3 - 01 (um) profissional graduado Economista, devidamente registrado no Conselho Regional; 
9.12.5.4-. 01 (um) profissional graduado em Direito com certidão de registro profissional junto à OAB. 
9.12.5.5- 01 (um) profissional graduado em Bacharel em Ciências Contábeis com certidão de registro 
profissional junto no Conselho Regional de Contabilidade CRC. 

9.12.6. Declaração expressa do responsável pela Instituição, de que dispõe de estrutura fisica e 
organizacional e corpo técnico e ter capacidade de mobilizar recursos humanos qualificados, 
especialmente as equipes de instrutores e orientadores para o atendimento do objeto desta licitação. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDOL 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) HORAS 
contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 

Ø 	
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, 
a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

12. 1)A REABERT 
	

AI 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da seso 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os at 
anulados e os que dele dependam. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.9  07.726.54010001-04 	(88) 3512-2437 —Sítio eletrônico: www.pedrabra 
R. José Joaquim de Sousa, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da fase de propostas. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO LU 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 
homologará a licitação. 

14. DA GARANTIA] 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE C 
	

QUIVi 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

Ø 	
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
disposições da Lei n° 14.133/202 1; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei n° 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 
03/2018, e nos termos do art. 60,  III, da Lei n° 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO ,'£ 
	

IDO GERAL 

16.1. As regras acercado reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO D0,01 
	

ÇA 

00 	17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA cONTRAT 
	

CONTRATADA. 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADI 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado 
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20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n° 12.846/2013. 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 

0 	encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

21.5.  Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Pedra Branca, as sanções administrativas previstas no 
[TEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níve\s 
artificiais e não-competitivos; 
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a 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando 
se amoldarem ao art. 55 parágrafo l, da Lei n° 14.133/2021. 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br,  sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 
social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasí / 
—DF. 	 \ 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.11  07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabra.nça..ce,gov.br 
R. José Joaquim de Sousa, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

Ø 	
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

0 	22.12. O Município de Pedra Branca/CE, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço no endereço eletrônico 
www.pedrabranca.ce.gov.br/licitacao.php  e ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE no endereço eletrônico <hUps://licitacoes.tce.ce.gov.lr  e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENT 
ADMINISTRATIVO CESARIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA-CE, CEP 63.630-000, n 
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dias úteis, no horário das 07:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00, mesmo endereço e período no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22. 15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1— PROJETO BÁSICO, PLANO DE TRABALHO E ANEXOS; 

ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA; 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
0 	EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO VI— MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VII— MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VIII— MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO; 

Pedra Branca/CE, 17 de Abril de 2024. 

0 

ISAAC MEWSÊ§ âARROSO 
ORDENADOR DE DESPESAS DA 

SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO 
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T0 BÁSICO 

1. OBJETO E PRAZO DO CONT1 TI 

1.1. SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL COM ENSINO, TREINAMENTO DE 
CORPO TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE CONTINGÊNCIAS 
PASSÍVEIS DE REDUÇÃO E DE DIAGNÓSTICO DE CONTRIBUIÇÕES NOS TEMAS DE 
DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E REPASSES 
CONSTITUCIONAIS: 

1.2. O objeto a ser contratado é de natureza especial, nos termos do parágrafo único, do artigo 60, inciso XIV da 
Lei no 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável na forma do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

DESCRIÇÃO 

Contratação de instituição de ensino para 
serviços de desenvolvimento institucional com 
ensino e treinamento de corpo técnico de 
profissionais da administração, análise de 

V. (JNIT 	V. TOTAL 

contingências passíveis de redução e de 	12.0 	E 	SRV 	 250.014,31 	 3.000.171,72 
diagnóstico de contribuições nos temas de 
despesas de pessoal e encargos da 
administração municipal e repasses 
constitucionais, pelo prazo de 12 (doze) meses 

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS 

a) Análise das contingências passiveis de redução nas despesas de pessoal e encargos, com 
identificação e estratificação dos eventos, materializados em relatórios anuais; 

b) Análise das contingências passiveis de redução nos índices de acidente de trabalho e riscos 
ambientais do trabalho, com identificação e estratificação dos eventos, materializados em 
relatórios anuais; 

c) Análise das contingências passiveis de redução no histórico das informações e recolhimentos 
sujeitos à Administração Tributária, materializados em relatórios anuais; 

d) Análise das contingências passiveis de redução fundadas endividamento total da Administração, 
com identificação e estratificação dos eventos, materializados em relatórios anuais; 

e) Análise das contingências passiveis de redução nos repasses constitucionais, com identificação 
e estratificação dos eventos, materializados em relatórios anuais; 

O Diagnóstico de desenvolvimento institucional com análise dos índices de comprometimento no 
relatórios de execução orçamentaria, materializados em relatórios anuais; 
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g) Acompanhamento gradual e contínuo do corpo técnico da Administração, com disponibilização 
de help desk para orientações e dúvidas, durante toda a vigência do contrato; 

h) Oficina prática financeira de desenvolvimento do corpo técnico da administração, com 
acompanhamento de profissionais especializados quanto as obrigações e declarações tributárias 
da edilidade 

i) Parametrização dos sistemas informatizados da Administração de acordo com a nova ordem 
vigente, com medidas de apoio e transferência de know-how; 

II- CRONOGRAMA 

a) Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passiveis de redução nas despesas de 
pessoal, com identificação e estratificação dos eventos, discriminados a seguir: 

i) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nas despesas de pessoal, 
exercício 2019: Prazo de 30 dias, 

ii) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nas despesas de pessoal, 
exercício 2020: Prazo de 60 dias; 

iii) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nas despesas de pessoal, 
exercício 2021: Prazo de 90 dias; 

iv) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nas despesas de pessoal, 
exercício 2022:Prazo de 120 dias; 

v) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nas despesas de pessoal, 
exercício 2023: Prazo de 150 dias. 

b) Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passiveis de redução nos índices de 
acidente de trabalho e riscos ambientais do trabalho, com identificação e estratificação dos 
eventos, discriminados a seguir: 
i) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nos índices de acidentes de 

trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercício 2019: Prazo de 60 dias; 
ii) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nos índices de acidentes de 

trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercício 2020: Prazo de 90 dias, 
iii) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nos índices de acidentes de 

trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercício 2021: Prazo de 120 dias, 
iv) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nos índices de acidentes de 

trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercício 2022: Prazo de 150 dias; 
v) Entrega de relatório com o diagnóstico das contingências nos índices de acidentes de 

trabalho e riscos ambientais do trabalho, exercício 2023: Prazo de 180 dias. 
c) Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passiveis de redução no histórico da 

informações e recolhimentos sujeitos à Administração Tributária, discriminados a seguir: 
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1) 	Entrega de relatório com o diagnóstico das 
histórico das informações e recolhimentos 
exercício 2019:Prazo de 30 dias; 

ii) Entrega de relatório com o diagnóstico das 
histórico das informações e recolhimentos 
exercício 2020: Prazo de 60 dias; 

iii) Entrega de relatório com o diagnóstico das 
histórico das informações e recolhimentos 
exercício 2021: Prazo de 90 dias; 

iv) Entrega de relatório com o diagnóstico das 
histórico das informações e recolhimentos 
exercício 2022: Prazo de 120 dias, 

v) Entrega de relatório com o diagnóstico das 
histórico das informações e recolhimentos 
exercício 2023:Prazo de 150 dias. 

contingências passiveis de 
sujeitos à Administração 

redução no 
Tributária, 

 

contingências passiveis de 
sujeitos à Administração 

redução no 
Tributária, 

 

contingências passiveis de 
sujeitos à Administração 

redução no 
Tributária, 

contingências passiveis de 
sujeitos à Administração 

contingências passiveis de 
sujeitos à Administração 

redução no 
Tributária, 

redução no 
Tributária, 

 

d) Análise das contingências passiveis de redução fundadas endividamento total da Administração, 
com identificação e estratificação dos eventos, materializados em relatórios anuais; 

1) 	Entrega de relatório das contingências passiveis de redução fundadas no 
endividamento total da administração, exercício 2019: Prazo de 60 dias, 

ii) Entrega de relatório das contingências passiveis de redução fundadas no 
endividamento total da administração, exercício 2020: Prazo de 90 dias, 

iii) Entrega de relatório das contingências passiveis de redução fundadas no 
endividamento total da administração, exercício 2021: Prazo de 120 dias, 

iv) Entrega de relatório das contingências passiveis de redução fundadas no 
endividamento total da administração, exercício 2022: Prazo de 150 dias, 

v) Entrega de relatório das contingências passiveis de redução fundadas no 
endividamento total da administração, exercício 2023: Prazo de 180 dias; 

e) Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passiveis de redução nos repasses 

constitucionais, com identificação e estratificação dos eventos, discriminados a seguir: 

i) Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passiveis de redução nos 
repasses constitucionais, com identificação e estratificação dos eventos, exercício 
2019:Prazo de 90 dias; 

ii) Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passiveis de redução nos 
repasses constitucionais, com identificação e estratificação dos eventos, exercíci 
2020: Prazo de 120 dias; 
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Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passiveis de redução nos 
repasses constitucionais, com identificação e estratificação dos eventos, exercício 
2021: Prazo de 150 dias; 
Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passiveis de redução nos 
repasses constitucionais, com identificação e estratificação dos eventos, exercício 
2022: Prazo de 180 dias; 
Entrega de relatórios com o diagnóstico das contingências passíveis de redução nos 
repasses constitucionais, com identificação e estratificação dos eventos, exercício 
2023: Prazo de 210 dias. 

O Entrega de relatório de diagnóstico de desenvolvimento institucional com análise dos índices de 
comprometimento nos relatórios de execução orçamentaria, discriminados a seguir: 

i) Entrega de relatório de diagnóstico de desenvolvimento institucional com análise dos 
índices de comprometimento nos relatórios de execução orçamentaria, exercício 2019: 
Prazo de 90 dias; 

ii) Entrega de relatório de diagnóstico de desenvolvimento institucional com análise dos 
índices de comprometimento nos relatórios de execução orçamentaria, exercício 2020: 
Prazo de 90 dias; 

iii) Entrega de relatório de diagnóstico de desenvolvimento institucional com análise dos 
índices de comprometimento nos relatórios de execução orçamentaria, exercício 2021: 
Prazo de 120 dias, 

iv) Entrega de relatório de diagnóstico de desenvolvimento institucional com análise dos 
índices de comprometimento nos relatórios de execução orçamentaria, exercício 2022: 
Prazo de 150 dias, 

v) Entrega de relatório de diagnóstico de desenvolvimento institucional com análise dos 
índices de comprometimento nos relatórios de execução orçamentaria, exercício 2023: 
Prazo de 180 dias. 

g) Acompanhamento gradual e contínuo do corpo técnico da Administração, com disponibilização 
de help desk para orientações e dúvidas, discriminados a seguir: 

i) Mês 1: 
ii) Mês 2: 
iii) Mês 3: 
iv) Mês 4: 

V) 	Mês 5: 
vi) Mês 6: 
vii) Mês 7. 
viii) Mês 8. 
ix) Mês 9: 

Entrega de 
Entrega de 
Entrega de 
Entrega de 
Entrega de 
Entrega de 
Entrega de 
Entrega de 
Entrega de 

relatório de acompanhamento 
relatório de acompanhamento 
relatório de acompanhamento 
relatório de acompanhamento 
relatório de acompanhamento 
relatório de acompanhamento 
relatório de acompanhamento 
relatório de acompanhamento 
relatório de acompanhamento 

treinamento e help desk; 
treinamento e help desk; 
treinamento e help desk; 
treinamento e help desk; 
treinamento e help desk; 
treinamento e help desk; 
treinamento e help desk, 
treinamento e help de k; 
treinamento e help 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.2  07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pe.drabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



1 

ts  

CIPA& o 

Mês 10: Entrega de relatório de acompanhamento, treinamento e help desk, 
Mês 11: Entrega de relatório de acompanhamento, treinamento e help desk, 
Mês 12: Entrega de relatório de acompanhamento, treinamento e help desk. 

h) Oficina prática financeira de desenvolvimento do corpo técnico da Administração, com 
acompanhamento de profissionais especializados quanto as obrigações e declarações tributárias 
da edilidade 

Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 
Oficina prática 

financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da 

administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração; 
Administração. 

Param c'lri:ação dos sistemas informatizados da Administração, com medidas de apoioetransferência de know-how: Prazo de 180 dias 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

Esta Administração vem realizando a modernização dos seus processos e funcionários, através de 
cursos de desenvolvimento voltados às melhores práticas administrativas e operacionais no quesito 
despesas de pessoal e encargos e repasses constitucionais. 

Neste contexto, é nítida a importância de buscar um ambiente com altíssimo capital intelectual, 
em geral existente no espaço universitário. Aqui, tem especial relevância as instituições de ensino e 
pesquisa, sobretudo entidades de apoio às universidades, que possuem professores e profissionais do mais 
alto gabarito. 
2.1. Assim, carente que somos de recursos e ferramentas, não vejo melhor forma de proceder à aquisição 

desse capital intelectual que através de instituição de Ensino. 

Observar o art. 60, inc. XXV da Lei n° 14.133/2021. 

Pedra Branca/CE, 17 de Abril de 2024. 

ISAAC NMNIWES BARROSO 
ORDENADOR DE DESPESAS DA 

SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO 
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ESTUDO TÉCNICO PPELIMINAR 

PROCESSO AD M 1 N ISTRATIVO N° 0001320240112000140 

1. Descrição da Necessidade da Contratação 

A Prefeitura Municipal de Pedra Branca, diante da necessária e constante busca por 
otimização de seus recursos humanos e financeiros, identifica a imprescindível 
necessidade de contratação de serviços especializados em desenvolvimento 
institucional, com foco em ansino a treinamento do corpo tócnico da profissionais da 
administração, análise de contingências passíveis de redução e de diagnóstico de 
contribuições nos temas de despesas de pessoal, encargos da administração 
municipal e repasses constitucionais. Esta demanda origina-se da constatação de que, 
para o aprimoramento da gestão pública e a consequente promoção de uma 
administração eficiente, transparente e economicamente viável, é fundamental 
Investir na capacFtaço de seus servídores, na mociernizaço de seus processos 
internos e na implementação de práticas inovadoras de gestão. 

A ausência de uma estrutura adequada de desenvolvimento institucional e 
treinamento técnico tem impactado negativamente a capacidade da administração 
municipal em responder adequadamente às demandas da população, gerir de forma 
eficaz o orçamento público e otimizar a aplicação dos repasses constitucionais. Além 
disso, a insuficiência de diagnósticos precisos sobre contingências financeiras e 
tributárias tem dificultado a tomada de decisão e a implementação de ações 
corretivas, acarretando em desequilíbrios fiscais e impactos negativos na prestação de 
serviços à comunidade. 

Portanto, a contratação desses serviços visa alcançar uma série de objetivos 
estratégicos, incluindo o aperfeiçoamento das competências técnicas da equipe de 
servidores da Prefeitura Municipal de Pedra Branca, a implementação de melhorias 
nos processos administrativos e financeiros, a redução de riscos operacionais e 
contingências passíveis de redução, bem como o aumento da transparência e da 
eficácia na gestão dos recursos públicos. Este esforço é crucial para melhorar a 
qualidade dos serviços prestados à população, assegurar a sustenta bi lidade fiscal do 
município e promover o desenvolvimento local de maneira sustentada. 

2. Área requisitante 

Área requisitante 	 Responsável 

Secretaria de Administracao 	MARIA EVELANE ALMEIDA DE CARVALHO 

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 
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CNPJ no 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - SOlo aimrOnôco: 

R José Joaquim de Sousa, SM, Centro, Pedra Branca-CE CEP63.530-000 



CPAt 

PED I,

1~ ~

- À

I, 

7 
A definição de requisitos para a contratação de serviços dé desenvolvtmTento 
institucional e treinamento do corpo técnico é uma etapa primordial para o 
atendimento das necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Pedra Branca. A 
escolha da solução mais adequada depende da determinação clara e objetiva dos 
requisitos necessários, suficientemente detalhados para assegurar a qualidade e o 

desempenho esperados. Além disso, é de suma importância que tais requisitos 
contemplem práticas de sustentabilidade, conformidade com legislações e 
regulamentações aplicáveis, e padrões de qualidade, garantindo assim, uma 
contratação eficiente, responsável e alinhada aos objetivos da Administração Pública, 
conforme orientações da Lei n°14.133. 

• Capacidade técnica e experiência comprovada na prestação de serviços de 
desenvolvimento institucional e treinamento de profissionais na área de gestão 
pública. 

• Comprovada eficácia dos métodos de treinamento e desenvolvimento 
institucional a serem aplicados, por meio de estudos de caso ou resultados de 
serviços prestados anteriormente. 

• Disponibilidade para realização de diagnósticos e elaboração de planos de ação 
customizados para as necessidades específicas da administração municipal de 
Pedra Branca. 

• Cumprimento de todas as obrigações fiscais e trabalhistas, conforme legislação 
vigente. 

• Adesão às normas de segurança do trabalho e promoção da saúde ocupacional. 
• Registro profissional no Conselho Regional de Administração, Seção Ceará, ou 

entidade profissional competente. 

• Adoção de práticas sustentáveis nas atividades realizadas, incluindo economia de 
recursos naturais e redução da produção de resíduos. 

• Proposição de soluções tecnológicas eficientes que otimizem o uso de recursos e 
promovam a inovação sustentável na gestão municipal. 

• Estímulo à cultura de sustenta bilidade entre os profissionais de Pedra Branca, 
como parte do treinamento e desenvolvimento institucional. 

• Elaboração e entrega de relatórios detalhados, conforme especificações do objeto 
da contratação. 

• Capacitação contínua do corpo técnico municip} ao longo do contrato. 
• Implementação de ferramentas e processos para melhoria da gestão de custos e 

otimização de recursos. 
• Análise de contingências com recomendação de planos de ação específicos para 

redução e controle. 

Para efetivamente atender a necessidade especificada pela Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca, os requisitos essenciais da contratação incluem a necessidade de uma 
abordagem integrada que englobe não apenas o desenvolvimento de competências 
técnicas do corpo profissional, mas também a implementação de práticas de gestão 
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inovadoras e sustentáveis. Dessa forma, serão consideradas apenas as propostas que 
detalhadamente atendam ou superem os requisitos dispostos, abstendo-se de incluir 
aspectos que não contribuam diretamente para o objetivo principal da contratação, a 
fim de promover a competição equitativa e garantir a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração pública. 

4. Levantamento de mercado 

Para atender à necessidade de SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 
COM ENSINO, TREINAMENTO DE CORPO TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA 
ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE CONTINGÊNCIAS PASSÍVEIS DE REDUÇÃO E DE 
DIAGNÓSTICO DE CONTRIBUIÇÕES NOS TEMAS DE DESPESAS DE PESSOAL E 
ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E REPASSES CONSTITUCIONAIS, várias 
soluções de contratação estão disponíveis para a Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
entre os fornecedores e órgãos públicos. As principais soluções incluem: 

• Esta modalidade consiste na seleção e 
contratação direta de uma empresa ou profissional que atenda especificamente 
às necessidades do objeto contratual, permitindo uma negociação direta de 
termos, preços e prazos. 

• Neste formato, a prestação dos serviços 
necessários seria conduzida por uma empresa terceirizada, responsável por 
organizar e administrar o corpo técnico, fornecendo os recursos humanos 
especializados necessários para o desenvolvimento institucional e o treinamento 
propostos. 

• Incluem parcerias público-privadas (PPP), 
consórcios com outras entidades públicas para contratação compartilhada, ou 
utilização de sistemas de registro de preços para aproveitar contratos já 
negociados por outros órgãos públicos. 

Após análise criteriosa das soluções no mercado e considerando a especificidade, a 
abrangência e a complexidade dos serviços requeridos para o projeto de 
desenvolvimento institucional proposto, a 

emerge como a solução mais adequada. Esta opção garante uma 
abordagem personalizada, possibilitando que a Prefeitura estabeleça parâmetros 
específicos de desempenho e resultados, alinhando os serviços contratados com as 
metas estratégicas do município. Além disso, permite uma gestão mais direta e efetiva 
do contrato, assegurando que os resultados alcançados estejam em conformidade 
com os indicadores de performance estabelecidos. 

Esta solução suporta que sejam endereçadas de maneira eficaz todas as 
peculiaridades do serviço, incluindo o treinamento e desenvolvimento do corpo 
técnico, análise de contingências, e demais neceidades diagnósticas, através da 
contratação de um fornecedor que demonstre expertise comprovada e capacidade 
técnica para a execução dos serviços de maneira integral e satisfatória. 

 Descrição da solução como um todo 

A solução proposta para a Prefeitura Municipal de Pedra Branca aborda a necessidade 
de serviços especializados para o desenvolvimento institucional, englobando ensino, 

S. 
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treinamento de corpo técnico de profissionais da a iritstção, arise de 
contingências passíveis de redução e de diagnóstico de contribuições nos temas de 
despesas de pessoal, encargos da administração municipal e repasses constitucionais. 
O desenho desta solução foi fundamentado na Lei no  14.133/2021, aspirando a 
maximizar a eficiência e eficácia dos recursos empregados. 

Conforme o Art. 50  da Lei n° 14133/2021, consideramos os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, entre outros, para 
assegurar que os objetivos da contratação se alinhassem aos interesses públicos. A 
solução contemplada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi concebida a partir de 
um extenso levantamento de mercado (Art. 23 da Lei n° 14.13312021), identificando que 
a abordagem selecionada detém a melhor relação custo-benefício, considerando as 
particularidades e desafios enfrentados pela administração municipal. 

Esta escolha justifica-se pela abrangência e pelo detalhamento dos serviços previstos, 
que vão desde o diagnóstico de áreas críticas até a implementação de soluções 
práticas e treinamentos contínuos. A necessidade de uma abordagem personalizada 
torna-se evidente quando se considera a complexidade das funções administrativas 
municipais e os crescentes desafios na gestão de recursos humanos, de finanças 
públicas e no cumprimento de obrigações tributárias. 

Além disso, o Art. 11 da Lei menciona os objetivos do processo licitatório, que incluem 
garantir o resultado mais vantajoso para a Administração e promover a justa 
competição. A escolha da solução foi pautada na busca pelo caráter mais vantajoso e 
adequado à realidade da Prefeitura Municipal de Pedra Branca, culminando na oferta 
de um pacote de serviços detalhado, capaz de atender às necessidades específicas da 
administração. 

Por fim, destacamos que, em consonância com o Art. 50, a solução escolhida promove 
o desenvolvimento institucional com métodos inovadores e sustentáveis, refletindo o 
comprometimento da Prefeitura com o avanço na qualidade da gestão pública 
municipal, gerando resultados quantitativos e qualitativos palpáveis e duradouros. 
Desta forma, o objeto deste ETP configura-se como a solução mais adequada existente 
no mercado, sendo estrategicamente selecionado para garantir a maximização dos 
benefícios a serem obtidos pela Prefeitura de Pedra Branca, alinhando-se aos valores e 
objetivos propostos pela Lei de Licitações e Contratos. 

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas 

REM DESCRIÇÃO 	 QTD. 	 UNO. 

SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL COM ENSINO, 
TREINAMENTO DE CORPO TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA 
ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE CONTINGNCIAS PASSÍVEIS I?E 	 12,000 	Serviço 
REDUÇÃO E DE DIAGNÓSTICO DE CONTRIBUIÇÕES NOS TEMAS DE 
DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL E REPASSES CONSTITUCIONAIS 
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Especificação: a) Análise das contingências passiveis de redução nas despesas de pessoal e encargos, com identificação 
e estratificação dos eventos, materializados em relatórios anuais; b) Análise das contingências passiveis de redução nos 
índices de acidente de trabalho e riscos ambientais do trabalho, com identificação e estratificação dos eventos, 
materializados em relatórios anuais; c) Análise das contingências passiveis de redução no histórico das informações e 
recolhimentos sujeitos à Administração Tributária, materializados em relatórios anuais; d) Análise das contingências 
passiveis de redução fundadas endividamento total da Administração, com identificação e estratificação dos eventos, 
materializados em relatórios anuais; e) Análise das contingências passiveis de redução nos repasses constitucionais, 
com identificação e estratificação dos eventos, materializados em relatórios anuais; f) Diagnóstico de desenvolvimento 
institucional com análise dos índices de comprometimento nos relatórios de execução orçamentaria, materializados 
em relatórios anuais;g) Acompanhamento gradual e contínuo do corpo técnico da Administração, com 
disponibilizaçâo de help desk para orientações e dúvidas, durante toda a vigência do contrato; h) Oficina prática 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da administração, com acompanhamento de profissionais 
especializados quanto as obrigações e declarações tributárias da edilidade i) Parametrização dos sistemas 
informatizados da Administração de acordo com a nova ordem vigente, com medidas de apoio e transferência de 
know-how 

o 	7. Estimativa do valor da contratação 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 QTO. 	UNO. 	V. UNIT (R$) V. TOTAL (R$) 

SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL COM ENSINO, TREINAMENTO 
DE CORPO TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA 
ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE 
CONTINGÊNCIAS PASSÍVEIS DE REDUÇÃO E 	12,000 	Serviço 	250.014,31 	3.000.171.72 

DE DIAGNOSTICO DE CONTRIBUIÇOES NOS 
TEMAS DE DESPESAS DE PESSOAL E 
ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
E REPASSES CONSTITUCIONAIS 

0 

Especificação: a) Análise das contingências passiveis de redução nas despesas de pessoal e encargos, com identificação 
e estratificação dos eventos, materializados em relatórios anuais; b) Análise das contingências passíveis de redução nos 
índices de acidente de trabalho e riscos ambientais do trabalho, com identificação e estratificação dos eventos, 
materializados em relatórios anuais; c) Análise das contingências passiveis de redução no hlstõrfco das (nformaçes e 
recolhimentos sujeitos à Administração Tributária, materializados em relatórios anuais; d) Análise das contingências 
passiveis de redução fundadas endividamento total da Administração, com identificação e estratificação dos eventos, 
materializados em relatórios anuais; e) Análise das contingências passiveis de redução nos repasses constitucionais, 
com identificação e estratificação dos eventos, materializados em relatórios anuais; O Diagnóstico de desenvolvimento 

institucional com análise dos índices de comprometimento nos relatórios de execução orçamentaria, materializados 
em relatórios anuais-,9) Acompanhamento gradual e contínuo do corpo técnico da Administração, com 
disponibilização de help desk para orientações e dúvidas, durante toda a vigência do contrato; h) Oficina prática 
financeira de desenvolvimento do corpo técnico da administração, com acompanhamento de profissionais 
especializados quanto as obrigações e declarações tributárias da edilidade i) Parametrização dos sistemas 
informatizados da Administração de acordo com a nova ordem vigente, com medidas de apoio e transferência de 
know-how 

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse 
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta 
de R$ 3.000.171,72 (três milhões, cento e setenta e um reais e setenta e dois centavos) 

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução 

A decisão pelo parcelamento do objeto da Iitação para os SERVIÇOS DE 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL COM ENSINO, TREINAMENTO DE CORPO 
TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE CONTINGÊNCIAS 
PASSÍVEIS DE REDUÇÃO E DE DIAGNÓSTICO DE CONTRIBUIÇÕES NOS TEMAS DE 
DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E REPASSES 
CONSTITUCIONAIS se alinha estritamente ao preconizado pela Lei no  14.13312021, que 

incentiva o parcelamento do objeto em licitações como uma estratégia para ampliar a 

competitividade e permitir um melhor aproveitamento do mercado, desde que não 

resulte em perda de economia de escala. Seguem as justificativas detalhadas para tal / 

Prefeitura Municipal de Pedra Brica 
CNPJ n' 07.726.54010001-04 - Fone: (88)3512-2437 - 8810 delrâ.dco: 

R. José Joaquim de Sousa, SIN, Centro, Pedra Brance-CE, CEP 63.630-000 



1/  
, l. 
é. 

,1. , c.p.L 
decisão: 

• Análise técnica confirmou que o objeto é 
divisível sem comprometer sua funcionalidade ou os resultados pretendidos. A 
entrega de relatórios, diagnósticos e treinamentos pode ser realizada em etapas, 
aumentando a eficácia da absorção do conhecimento e implementação das 
melhorias sugeridas. 

• A divisão do objeto mostrou-se tecnicamente e 
economicamente viável. Foi evidenciado que o parcelamento favorece um 
acompanhamento mais detalhado e especializado das diferentes fases do serviço, 
sem incorrer em custos adicionais significativos. 

• A análise detalhada demonstrou que o parcelamento não 
implica perda de economia de escala. Pelo contrário, estimula uma competição 
mais justa e inclusiva, permitindo propostas mais competitivas e vantajosas para 
a Administração Pública. 

• O parcelamento maximiza a 
competição e possibilita a participação de empresas de menor porte 
especializadas em determinados segmentos da prestação de serviço requerida, 
contribuindo para um aproveitamento mais amplo do mercado e da inovação. 

• A decisão pelo parcelamento foi justificada pela 
demonstração de que a abordagem modular dos serviços permite flexibilidade 
operacional, agilidade na implementação das soluções e uma gestão mais 
eficiente dos contratos. 

• O estudo de mercado corroborou com a estratégia de 
parcelamento. Identificou-se que essa prática está alinhada às tendências do 
setor, permitindo que a Administração atraia fornecedores com soluções 
inovadoras e custo-efetivas. 

• A divisão em lotes visa habilitar a participação de um 
espectro maior de fornecedores, promovendo a distribuição equitativa de 
oportunidades, sem originar prejuízos à economia de escala e mantendo a 
qualidade dos serviços contratados. 

Essa abordagem detalhada do parcelamento assegura a transparência e 
conformidade com os princípios da Lei n°14.133/2021, garantindo que o processo esteja 
bem fundamentado, documentado e alinhado com as melhores práticas de mercado, 
além de contribuir positivamente para os resultados pretendidos pela Administração 
Pública. 

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A presente contratação de SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL COM 
ENSINO, TREINAMENTO DE CORPO TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA 
ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE CONTINGÊNCIAS PASSÍVEIS DE REDUÇÃQ E DE 
DIAGNÓSTICO DE CONTRIBUIÇÕES NOS TEMAS DE DESPESAS DE PESSOAL E 
ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E REPASSES CONSTITUCIONAIS, está 
em pleno alinhamento com o Plano de Contratações Anual da Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca para o exercício financeiro em questão. Este processo se enquadra 
estrategicamente dentro dos objetivos e necessidades identificados no referido plano, 
demonstrando o compromisso da Administração em seguir as diretrizes estabelecidas 
para o aprimoramento e a eficiência da gestão pública municipal. 
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A inclusão desta contratação no Plano de Contratações Anual evidencia o 
reconhecimento da Administração sobre a importância de capacitar seu corpo técnico 
e desenvolver instituciona[mente a Prefeitura, alinhando-se assim aos objetivos 
estratégicos de promover a sustentabilidade fiscal, a transparência administrativa e a 
Inovação no serviço público. Este alinhamento estratégico assegura que os recursos 
sejam direcionados de forma eficiente para áreas de prioritárias, reforçando o 
compromisso da entidade em otimizar os resultados e a qualidade dos serviços 
prestados à população de Pedra Branca. 

Além disso, a seleção da modalidade de Concorrência Eletrônica, como definido no 
processo administrativo número 0001320240112000140, está em conformidade com as 
diretrizes do Plano de Contratações Anual, que visa à obtenção das melhores 
condições para a Administração Pública, promovendo a seleção da proposta mais 
vantajosa e assegurando um processo transparente e competitivo para todos os 
participantes. 

Portanto, a realização desta contratação não apenas atende de maneira direta às 
necessidades previamente identificadas e planejadas pela Administração Pública 
Municipal de Pedra Branca, mas também está em estrita observância com os 
princípios da eficiência, economicidade e da eficácia previstos na Lei n° 14133, 
reforçando assim o alinhamento do processo Jicitatório com o planejamento 
estratégico da entidade para o exercício financeiro correspondente. 

10. Resultados pretendidos 

A contratação dos serviços de desenvolvimento institucional e treinamento do corpo 
técnico objetiva alcançar resultados substanciais e mensuráveis que se alinham aos 
princípios e objetivos expressos na Lei n° 14.133/2021, conhecida como a Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. A valoração dos resultados pretendidos com a 
contratação insere-se no contexto de busca por eficiência, eficácia, economicidade, e 
desenvolvimento sustentável na gestão dos recursos públicos. 

• A realização destes treinamentos tem como 
meta elevar significativamente o nível de competências técnicas do corpo técnico 
da administração. Isto está em consonância com o art. 7°, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021, que enfatiza a capacitação de servidores e empregados públicos para 
funções essenciais à execução desta Lei. Espera-se que esse aumento de 
capacitação técnica leve a uma administração mais eficiente e eficaz, com 
expectativa de pelo menos 80% dos participantes demonstrando melhoria 
substancial em suas competências. 

• A intenção é promover um 
aprofundamento nas práticas de gestão financeira, controle de despesas e 
otimização de recursos, sobretudo humanos. lo reflete o princípio de eficiência e 
a busca pelo desenvolvimento sustentável delineados no art. 50  da Lei ° 
14.133/2021, assim como o fortalecimento do planejamento e da transparência na 
administração pública. 

• O diagnóstico das contingências 
passíveis de redução e a implementação de práticas de otimização visam resultar 
na redução de pelo menos 10% nas despesas em um período de 12 meses, o que 
reflete diretamente os objetivos da Nova Lei de Licitações (art. 11), de promover 
economicidade e de evitar despesas desnecessárias na execução dos contratos. 
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• A contratação também busca o fomento à 
inovação e ao uso de práticas sustentáveis na gestão pública, em alinhamento 
com o art. 11, inciso IV, da Lei N° 14133/2021, que incentiva a inovação e o 
desenvolvimento nacional sustentável. 

• Espera-se, por fim, que esta contratação contribua para 
o alcance de metas fiscais e orçamentárias com uma gestão mais eficiente dos 
repasses e dos recursos públicos, conforme estabelecido no art. 11, incisos 1 e II, da 
Lei n° 14.133/2021. Isto engloba uma expectativa de redução de despesas não 
essenciais em até 15%, realinhando a administração municipal com as práticas de 
boa governança, eficiência e responsabilidade fiscal. 

Os resultados acima delineados são consistentes com a perspectiva da Nova Lei de 
Licitações de promover licitações que assegurem a obtenção do melhor resultado para 
a administração, por meio da seleção da proposta mais vantajosa, da garantia da 
isonomia entre os licitantes, da justa competição, e do fomento à inovação. Este 
planejamento estratégico e os resultados esperados estão alinhados ao essencial 
papel da governança nas contratações públicas, como previsto no parágrafo único do 
art. 11 da Lei n° 14.133/2021, que pressupõe a implementação de processos e estruturas 
para avaliar, direcionar e monitorar as contratações, visando alcançar eficiência, 
eficácia e efetividade. Portanto, os resultados pretendidos reflectem diretamente os 
princípios fundamentais e os objetivos estabelecidos pela Lei nas contratações 
públicas. 

11. Providências a serem adotadas 

A fim de garantir a eficácia e a eficiência da contratação dos serviços de 
desenvolvimento institucional com ensino, treinamento do corpo técnico de 
profissionais da administração, análise de contingências passíveis de redução e de 
diagnóstico de contribuições nos temas de despesas de pessoal e encargos da 
administração municipal e repasses constitucionais, a Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca deverá adotar as seguintes providências: 

• Realizar treinamentos específicos para o 
comitê de licitação, assegurando que estejam atualizados com as melhores 
práticas e com a legislação aplicável, principalmente no que diz respeito à Lei 
14.133/2021, garantindo um processo de licitação transparente, justo e eficiente. 

• Desenvolver manuais operacionais 
detalhando o processo de contratação e fiscalização dos serviços a serem 
prestados, garantindo que todos os envolvidos tenham um entendimento claro 
dos procedimentos, critérios e padrões de qualidade esperados. 

• Antes da fase de licitação, promover 
audiências públicas visando apresentar o projeto e colher sugestões da 
comunidade e dos possíveis fornecedores, contribuindo para a melhoria do 
processo de contratação e alinhamento com as expectativas e necessidádes da 
população. 

• Implementar e utilizar sistemas de gestão 
informatizados para o acompanhamento da execução contratual, promovendo 
maior eficiência no controle e na gestão dos serviços contratados, assegurando 
transparência e facilitando a fiscalização por parte dos órgãos competentes. 

• Realizar uma análise de riscos detalhada, identificando 
potenciais desafios que possam afetar a contratação e a execução dos serviços, e 
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desenvolver um plano de ação para mitigação desses riscos, assegu'?ndo ã 
continuidade e qualidade dos serviços prestados. 

• Designar uma equipe técnica qualificada para 
fiscalizar a execução contratual, garantindo que os serviços prestados atendam 
aos requisitos estabelecidos e às necessidades da Administração Municipal Esta 
equipe será responsável por realizar avaliações periódicas e elaborar relatórios de 
desempenho. 

• Capacitar servidores 
municipais responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, assegurando que 
possuam conhecimentos técnicos necessários para um adequado 
acompanhamento e avaliação da execução dos serviços contratados. 

A adoção destas providências é crucial para maximizar a eficácia cia contratação, 
assegurando a consecução dos resultados esperados pela Administração Pública de 
Pedra Branca, em consonância com os princípios estabelecidos pela Lei 14.133/2021. 

12. Justificativa para adoção do registro de preços 

A decisão pela não adoção do sistema de registro de preços para a contratação de 
SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL COM ENSINO, TREINAMENTO DE 
CORPO TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE 
CONTINGÊNCIAS PASSÍVEIS DE REDUÇÃO E DE DIAGNÓSTICO DE CONTRIBUIÇÕES 
NOS TEMAS DE DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL E REPASSES CONSTITUCIONAIS está fundamentada nas especificidades 
do objeto contratual e nas diretrizes estabelecidas pela Lei n°14.133/2021. 

• Dado o caráter específico e a complexidade dos 
serviços a serem prestados, que envolvem diagnósticos detalhados, análises e 
treinamentos personalizados, considera-se que a adoção de um sistema de 
registro de preços não seria a abordagem mais eficaz. A Lei n°14.133/2021, em seu 
artigo 83, estabelece que a existência de preços registrados não obriga a 
Administração a contratar, facultando a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida Esta disposição legal corrobora a necessidade de 
flexibilidade na escolha de fornecedores que possam adaptar-se às demandas 
específicas deste projeto. 

• A personalização requerida nos 
serviços de desenvolvimento institucional e treinamento do corpo técnico, bem 
como nas análises de contingências e diagnósticos, demanda uma seleção 
criteriosa de fornecedores, baseada em suas competências específicas e 
experiência comprovada. Conforme estabelecido no artigo 42, parágrafo 1°, da Lei 
n° 14.133/2021, é essencial garantir que as propostas escolhidas sejam as mais 
vantajosas para a Administração, considerando não apenas o aspecto econômico, 
mas, sobretudo, a qualidade técnica e a adequação à necessidade pública. 

• A análise sobre a viabilidade ea eficiência da 
contratação, conforme disposto no artigo 18, inclui a contemplação da 
economicidade e do melhor, aproveitamento dos recursos disponíveis. Nesse 
sentido, a não adoção do registro de preços para este caso específico é justificada 
pela busca de propostas que apresentem soluções integradas e customizadas, 
alinhadas aos objetivos estratégicos da Administração Municipal de Pedra Branca 
e capazes de proporcionar resultados substanciais em termos de redução de 
contingências e otimização dos processos administrativos e financeiros. 
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Portanto, considerando as peculiaridades e a complexidade dos s&Vios requeridos 
bem como as diretrizes estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021, conclui-se que a não 
adoção do sistema de registro de preços é a abordagem mais coerente e adequada 
para atender às necessidades e expectativas da Administração Municipal de Pedra 
Branca, garantindo a contratação dos serviços com a qualidade e a especificidade 
necessárias. Esta decisão está alinhada aos objetivos de se assegurar a seleção da 
proposta mais vantajosa e de promover a eficiência na utilização dos recursos públicos. 

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio 

Conforme estabelecido pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e alinhado aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que 
regem a administração pública, nesta licitação fica vedada a participação de empresas 
na forma de consórcio. Esta decisão é cuidadosamente tomada com base em 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão, pertinentes à natureza especifica 
do objeto da contratação e ao contexto operacional da Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca. 

Consoante ao artigo 15 da Lei no 14.133, a participação de empresas em forma de 
consórcio pode ser permitida em licitações, desde que observadas certas condições e 
normas estipuladas no referido dispositivo legal. Contudo, o § 3° do artigo 15 esclarece 
que, dependendo da natureza do objeto licitado ou dos princípios da eficiência e 
economicidade, a administração tem a prerrogativa de restringir tal participação 
quando julgado necessário. 

A vedação se Justifica pela complexidade e especificidade dos SERVIÇOS DE 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL COM ENSINO, TREINAMENTO DE CORPO 
TÉCNICO DE PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO, ANÁLISE DE CONTINGÊNCIAS 
PASSÍVEIS DE REDUÇÃO E DE DIAGNÓSTICO DE CONTRIBUIÇÕES NOS TEMAS DE 
DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E REPASSES 
CONSTITUCIONAIS, que requerem um elevado nível de especialização e uma atuação 
fortemente integrada. A divisão de responsabilidades entre membros de um consórcio 
poderia comprometer a homogeneidade, a qualidade e a efetividade da execução dos 
serviços, impactando negativamente os objetivos pretendidos pela Administração 
Pública de Pedra Branca. 

Ademais, considera-se que a avaliação dos riscos envolvidos na formação de 
consórcios, incluindo os desafios na gestão contratual e na fiscalização do 

cumprimento das obrigações por múltiplos agentes econômicos, poderia aumentar a 
probabilidade de ocorrência de falhas na prestação dos serviços. Isso está alinhado à 
responsabilidade da administração pública em assegurar um ambiente de 
contratação íntegro, eficiente e eficaz, tal como preconizado no art. 11 da Lei n° 14.133, 
que ressalta a governança das contratações como urii dever da alta administração. 

Portanto, a decisão pela vedação da participação de empresas na forma de consórcio 
está fundamentada na legislação vigente e visa garantir a seleção da proposta mais 
vantajosa além de assegurar a execução eficiente e eficaz do contrato, em observância 
aos princípios regentes da Lei n° 14.133/2021 e aos objetivos estratégicos da Prefeitura 
Municipal de Pedra Branca 
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14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 

Considerando o escopo dos serviços de desenvolvimento institucional com ensino, 
treinamento de corpo técnico e análises variadas para a Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca, é imperativo avaliar potenciais impactos ambientais decorrentes das 
atividades propostas e definir medidas mitigadoras conforme a Lei 14.133/2021. 

Impactos Ambientais Potenciais: 

• O aumento do uso de equipamentos eletrônicos e digitais 
para treinamento e desenvolvimento pode levar a um aumento significativo no 
consumo de energia. 

• O processo de treinamento e avaliação técnica pode resultar em 
um uso intensivo de papel, afetando negativamente a sustentabilidade 
ambiental. 

• Deslocamentos frequentes dos profissionais envolvidos no 
treinamento e nas análises podem contribuir para o aumento das emissões de 
dióxido de carbono. 

• A eventual substituição e descarte de equipamentos 
eletrônicos e de informática utilizados nas capacitações podem gerar resíduos 
eletrônicos, que necessitam de gestão apropriada. 

Medidas Mitigadoras: 

• Implementação de práticas de eficiência 
energética, como o uso de equipamentos com melhor classificação em termos de 
conservação de energia e a promoção de treinamentos online para reduzir a 
necessidade de deslocamento. 

• Adoção de sistemas de gestão eletrônica de 
documentos e o uso de plataformas digitais para treinamentos e avaliações, 
visando a redução significativa no consumo de papel. 

• Estruturação de programas de caronas 
compartilhadas e incentivo ao uso de transportes públicos ou veículos elétricos 
para os deslocamentos necessários, além da possibilidade de investimento em 
projetos de reflorestamento ou em créditos de carbono para compensar as 
emissões geradas. 

• Estabelecimento de políticas de descarte 
responsável de equipamentos eletrônicos, incluindo parcerias com empresas 
especializadas na reciclagem e na disposição final ambientalmente adequada 
desses materiais. 

Estas medidas estão alinhadas aos princípios de desenvolvimento nacional sustentável 
expressos no Art. 5° da Lei 14.133/2021, assegurando- a adoção de procedimentos e 
práticas que minimizem os impactos ambientais adversos e promovam um 
desenvolvimento harmonioso e sustentável durante a execução dos serviços 
contratados. 

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da 
contratação 
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Conforme estabelecido pela Lei n° 14.133/2021, que rege as licitações e ccftatos 
administrativos, o planejamento é um dos princípios fundamentais para garantir a 
eficiência e a eficácia na gestão de contratações públicas. Este Estudo Técnico 
Preliminar (ETP), elaborado em atendimento ao art. 18 da referida legislação, visa a 
assegurar que todas as fases e aspectos da contratação sejam meticulosamente 
considerados, garantindo assim a viabilidade e a razoabilidade da contratação 
pretendida pela Prefeitura Municipal de Pedra Branca para os serviços de 
desenvolvimento institucional com ensino e treinamento do corpo técnico de 
profissionais da administração. 

A análise detalhada da demanda, a estimativa de custos embasada em um rigoroso 
levantamento de mercado e a definição cuidadosa dos requisitos da contratação, 
conforme previsto nos incisos III, IV, VI do § 10  do art. 18, revelam a preocupação em 
alinhar a contratação às necessidades reais da administração pública municipal, 
evitando desperdícios ou a seleço de soluções que no atendam plenamente aos 
objetivos institucionais. 

O presente ETP demonstrou claramente, nas seções anteriores, que a contratação dos 
serviços em questão está alinhada ao interesse público, conforme exige o inciso 1 do § 
1° do art. 18, fornecendo benefícios tangíveis para a administração pública e a 
comunidade como um todo. A capacitação e o desenvolvimento do corpo técnico são 
essenciais para o aprimoramento da gestão municipal, contribuindo diretamente para 
a economia, eficiência, e eficácia — princípios estes que são bloco de sustentação da 
Lei n°14.133/2021. 

Além disso, considerando o inciso XIII do § 10  do art. 18, a definição da solução proposta 
para atender à necessidade da contratação demonstra a sua adequação e 
razoabilidade. A seleção da modalidade de concorrência eletrônica, com base no art. 
28, inciso li, é apropriada para o escopo e a natureza do serviço, promovendo ampla 
competitividade e assegurando a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração pública. 

Por fim, reitera-se a importância da contratação, considerada não apenas viável mas 
alinhada com o objetivo de promover o desenvolvimento institucional sustentável e a 
capacitação técnica, em estrita observância aos princípios da legalidade, eficiência, 
competitividade e desenvolvimento nacional sustentável, conforme preconiza o capUt 
do art. 5° e art. 11 da Lei n°14.133/2021. 

Com base nas informações detalhadas e avaliações realizadas neste ETP, 
Posicionamo-nos favoravelmente à realização da contratação, por entendermos que 
estão plenamente atendidos os requisitos de viabilidade e razoabilidade, 
fundamentalmente apoiados nos dispositivos da Lei n°14.133/2021. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n" 07.726.54010001-04 - Fone (88) 3512.2437 - o er6n$co: 
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Pedra Branca / CE. 13 de março de 2024 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

MEMBRO 

tt 
BRUNA VITO

Q
PIANO SIN1DEAUX 

MEMBRO 

â~ ,i k1~, MAG LHAES DO NASCIMENTO 
PRESIDENTE 
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CIDADE: BAIRRO: 
E-MAIL: CEP: 

TELEFONE: FAX: 

ENDEREÇO: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO(  ) 

N° DA AGÊNCIA: 
ITEN 

S 
ESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
1. 

TOTAL POR EXTENSO: 

ICA (MO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

SESSÃO PÚBLICA: 	 ÀS ---- H ---- MIN (----) HORAS. 
LOCAL: ÓRGÃO LICITANTE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

A EMPRESA: 	 DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 	VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 	QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N° 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO 1, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA *** endereço, TODOS OS BENS 
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

6 	INCLUIR REQUISITOS DA PROPOSTA TÉCNICA. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇp 
EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS D 
DEMAIS LICITANTES. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.2 07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedra branca .ce.govbr 
R. José Joaquim de Sousa, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



CIDADE: BAIRRO: 
E-MAIL: CEP: 

TELEFONE: FAX: 

ENDEREÇO: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO(  ) 

N° DA AGÊNCIA: 
ITEN 

S 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
2. 

TOTAL POR EXTENSO: 

:xo III - P 
	

0S (MODELO) 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

SESSÃO PÚBLICA: 	 ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL: *** ÓRGÃO LICITANTE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

A EMPRESA: 	 DECLARA QUE: 
7 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 

8 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
9 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

10 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N° 14.133/2021. 
11 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO 1, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA endereço, TODOS OS BENS 
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃp 
EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DO 
DEMAIS LICITANTES. 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n.9 07.726.540/0001.04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov..br 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE SU 
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE 

NDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
NIENTES IMPEDITIVOS DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

A 
ÓRGÃO LICITANTE 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

	 PORTADOR DO RG 	 , ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE 
DE RESPONSÁVEL 	LEGAL DA PROPONENTE, 	 , CNPJ 	  
DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA 
CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA 
PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM 
ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL 
CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DÀ 
PROPONENTE. 

	 EM, 	DE 	DE 20***. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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DO ARTIGO OS 1)0 INCISO XXXI 
AL DE 1988 

ANEXO V - MODELO DE DE 
70-DA 

> 

-3 

". 	c.ç; 
\' 

4) 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

	  INSCRITO NO CNPJ N° 	 , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) 	 , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE N° 	E CPF N° 	 , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI  
DO ART. N° 68 DA LEI N° 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS E 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANO. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ () 

(DATA) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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ANEXO VI PENDENTE DE PROPOSTA. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° *** DECLARA, SOB AS 
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° ***, FOI 

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N° *** POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° *** NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
N° ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO 
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N° *** QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N° *** NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 
DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° *** ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 
LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N° *** NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO *** ÓRGÃO LICITANTE, 
ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QU 
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMA-LA. 

  	DE 	 DE 20***. 

REPRESENTANTE LEGAL 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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ANEXO VII- D ARAÇÃO DO PORT. fROEMPRESA OU EMPRESA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N° [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA 
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3° DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 40  DO ART. 30  DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 40  DA LEI N° 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 40  DO ART. 30  DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL 
OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

OBSERVAÇÕES: 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃ 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006, OU 
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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CRC: 

   

ANEXO VIII- 	 DE IDONEIDADE 

   

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIMBRE DA PROPONENTE. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

A 
ÓRGÃO LICITANTE 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO 

A EMPRESA 	 , INSCRITA NO CNPJ N° 	 , POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR 	 , PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
N° 	  E DO CPF N° 	 , DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
	 /UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 
INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃQ, / 
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E O 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

EM, 	DE 	DE 20***. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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ANEXO IX - DECLARAÇ QUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

Ø
A 	 (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N° 	  
LOCALIZADA À 	 ,DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N° 14.133/2O21, 
QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRK1 
NO MUNICÍPIO *** ÓRGÃO LICITANTE - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

	DE 	 DE 20***. 

REPRESENTANTE LEGAL 

0 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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UNLD VALOR VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

ITENS DESCRIÇÃO 
	

QUANT. 

EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
REPRESENTA 
E-MAIL: TEL.: ( 	) 

VALOR TOTAL: 

ANEXO X - 	 CONTRATO ADMINI 
	

T. /0 N°  /20 

	

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° 	/  , QUE 
FAZEM ENTRE SI *** ENTE PÚBLICO LICITANTE E A 
EMPRESA *** 

A *** ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) 	  (órgão interno contratante), 
com sede no(a) 	 , na cidade de 	  /Estado ..., inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 	 , neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr 	  
portador(a) da Carteira de Identidade no 	, expedida pela (o) 	, e CPF n° 	  
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 

sediado(a) na 	 , em 
	

doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 	 portador(a) da Carteira de Identidade n° 
	 expedida pela (o) 	, e CPF n° 	  tendo em vista o que consta no Processo n° 
	 e em observância às disposições da Lei n° 14.133/2021, da Lei n° 123/2006 e 	resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência n° 	/20...., , mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-  - OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ***, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - 	IA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
	e encerramento em 	/ 	/ 	, prorrogável na forma do art. 107 da Lei n° 14.133/202 1. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 	( 	)  
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO 
	

AMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 20***,  na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
P1: 

S. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTC 
	

X. 	AÇÃO MONETARIA. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será atualizado 
financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o índice 
* * * do mês anterior ao pagamento da parcela. 

6. CLÁUSULA SEXTA• 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPAcTUAÇÃO E REEQUILÍB 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de *** dias úteis. 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato de preços será de *** dias úteis. 

8. CLAUSULA OITAVA - GARANTIA DE 1 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CLÁUSULA NONA~] 

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 

10. CLAÚSULA DÉCIMA FISI 	.ÇÃI 

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pe 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGU 'A— içõEs 
	

TIVAS. 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO. 

0 	13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 1 do art. 138 da Lei n° 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 
da Lei n° 14.133/2021. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 115 da Lei n° 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

0 	13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA - ALTERAÇI 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões q 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSO: 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e 
princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTI 
	

1 JCAÇÃO. 

0 	17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 
de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021. 

18 CLAUSULA DECIMA OITAVA-  FORO 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de *** para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10  da Lei n° 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual te 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

	DE 	 DE 20***. 

0 
	 Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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